
"A JUSTIÇA 

INTRODUÇAO 

Reunidos de tôdas as partea do mun­
do, em comunhão com todos os que crêem 
em crtsto e com a inteira. famllia hu­
mana, e de col"QÇão aberto ao F.splrito 
que renova tôdas as coisas, interrogamos­
nos a. nós mesmos sôbre a. missão do 
Povo de Deus tia promoção da justiça 
no mundo. 

Ao preserutannos os "sinais dos tem­
pos" e ao procurarmos de8cobr1r o sen­
tido do curso ela história, e compartl­
lhfmdo ao mesmo tempo as aspirações 
e as interrogações de todos os homens 
desejosos de construirem um mundo mais 
humano, queremos escutar a Palavra de 
De~ .. para nos convertermos para a 
a.tuàção do plano divino acêrca de. sal­
vação do mundo. 

Se bem que não seja da nossa com­
petência. o fazer uma anál1se multo pro­
funda da situação do mundo, pudemos 
n<> entanto dar-noa conta das gravea in­
justiças que envolvem a terra dos ho.­
mens com uma rêde de dominações, de 
opressões e de. a.bUBOS que sufocam a u.,. 
herdade e Impedem à maior parte do 
gênero humano a. participação no edifl· 
car e no desfrutar de um mundo mais 
equt.tativn e mais fril.temo. 
~eboaloa' ao meamo tempo um mo­

nment.o hltlmo que. impulsiona. o mundo 
do. U.lerlot. Vertfieam-e, realmente, al­
guns fat.Gs que constituem uma contri­
buiçio . para promover a. justiça. Nasce 
noa cruPOS · :ttmnanoa e noa próprios po­
vos nma comél6J1c1a nove. que ·os sacode 
eotttrll a reatgnação ao fata.llsmo e os 
Impele a procurar a sua libertação e a 

NO 

ce i 
suplemento 

Janeiro de 1972 

35" 

MUNDO" 

assumir a reaponsabilldade do seu des­
tino. Descortinam-se mov1ment.os huma­
nos que refletem uma esperança num 
mundo melhor e uma vontade de mudar 
tudo aquilo que não se pode tolerar por 
ma.18 tempo. 

Ao ouvirmos o ela.mor daqueles que so­
frem a. vlolêncl.a e se vêem oprimidos pe­
los sistemas e mecanismos injustos, bem 
como a interpelação de um mundo que, 
com a sue. perversidade, contradiz oa de­
s1gnlos do Criador, chegamos à. unani­
midade de consciência sõbre a vocação 
da Igreja para estar presente no coração 
do mundo, a pregar a Boa-Nova e.os po­
bres,, a. libertação aos oprlm1doa e a ale­
gria a.os a.flitos. A esperança e o impulso 
que animam profundamente o mundõ 
não são alheios '9.0 dlna.m18mo do Bftn­
gelho, que, pela virtude do Bsplrit.o Ban­
to, liberta os homens do pecado pessoal 
e das conseqüências do mesmo na vtda 
soctaL 

A ineerteza da história e as conver­
gências que a multo custo vio surgindo 
no caminhar e.scendente da. comunidade 
humana fazem-nos pensar na m.stória 
sagrada. em que Deus se noa reveloll 
a si mesmo, dando-nos a conhecer oa 
seus de&lgnios de libertação e de salva­
ção, no seu realizar-se progreaslvo. e que 
se cumprirem de uma vez para sempre 
na Páscoa de Cristo. A ação pela ju.R1ç& 
e a participação na transformac;io do 
mundo aparecem-nos claramente como 
uma dimensão constltutlTa da pregação 
do Eve.ngelho, que o mesmo é dizer. da 
m1ssio da Igreja, em prol da redençlo 
e da libertação do gênero humano de 
tôdas as situações opresslvaa. 
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~ eufocantelJ op~ prodUl8D1 
eo11t.tnuamente masaas de.~·· 
de · suballmentadós, de bábltmte& num/ 
mundo desumano e de analtabetoa, pri­
vados de poder polltlco e daa convenien­
tes cllspos1ções para um mtntmo de rea­
ponsabllidade e dignidade JJlO?&l 

Além disto, a procura de capitala e de 
~. fattM pelaa ~ mala r1eaa 
- 1'&~ ou ·ICJCiaUStU · ~. (e deve 
diler .. .._ o me.no· do et• ·d& i>olutçlo 
.~·~:($pmo'..P~ea.. 
pitaJa '·~·Dà·~énl. e QO mar> 
- • tal~. ~eleilien~ ellOndala pata 
a <fiel& , como iio o ar e a ápà, 
aertam lrreparàveJment.e deitrutdoa, se o 
ai~ nfvêl de oonsumo e de eontamma­
olo~ conttnuo 4Ulmento. se estendesae 
a a humanidade. 

O forte impulso ~ a unidade mun-
dial e uma c:Uatri=· 4e811Ual, que põe 
cêr~ de trêa doa·· rendimentos 
e dos 1nvest1mentoa de. CM>i.ta ta.ta e do . co­
mércio naa mãoa de 1Ul1 ·tef90 apenu da 
humanldadê. ou •la. daquela o: goza 
de um progresso maior: e, por . lado, 
o próprio frac8.88ar do progresso ~ a nova 
percepção dos llmltes mater181a da ~­
f81'&" fazem-nos tomar conacdncta de 
41Ue no mundo atual estio a nucer mo­
d~ novos de conceber a d18'J1idade hu-
mana. 

.D.fftO AO DBBNVOLYJMBNTO 
~- ~·· ... mtemactonats de 
~~•tt~ da Juatfça depende 
caCltFffll! .. 'ta~ •de premogão. 
-~=;'f1ú.dedeaenvolv1men­

to" •"•~ .. ·. ··· rdó' • múndi.>' llOClallata, a 
vontade de PIOm<>oló .nnna-se, em pri­
l!lelro lugar, na luta por algumas formas 

de.~ e de expressão, que a 
~· elo. próprio slstema econômico 
Pl'.L' . 
· · · - ~ pela justiça consolida­
se ~·quando se su~ra o :umtar onde 
começa a Consciência de ''Valer mais e 
ser mala'~ <Enc. Populoram Prepealo, 
n.~ 15: A.AS LIX 1967, p. 285), quer pelo 
que se refere ao homem todo, quer pelo 
que se refere à totalidade dos homens: 
e· a mesma exprime-se na conaclêncla do 
dlreiw ao desenvolvimento. :lat.e direito 
aó desenvolvimento deve ser visto na in­
tér]n'etaoão dinâmica de todos aquêles 
d1r81tot )lumanos fUndamente.ts, em que 
ie basêlam as aspirações dos indivlduos 
e daa naqões. 

.ate deaejo, todavia, não pode satis­
fazer as exigências do nosso t.empo, senão 
na medida em que tiver em eonta oa oba· 
táculOS qllê as estruturas 80Clala o))6em 
à ,c0nveislo dos corações e tambmn à 
rea.Uzaçio do ideal da caridade. me exi­
ge, por outro lado, que seja superada a 
cond191Q géral de "marginação". aoclal, 
qtie d~pareçam as barreiras e os ctr­
culos vlclosos transformados em slste· 
ma. que se opõem à asceilsão coletiva 
para o delfrutar da. adequada remunera­
~ doa fat.6res de producão, tortalecen· 
dó a. «JlldfOlo de desigualdade no aceao 
aos ·béna· e ~ serviços · coletivos, .de"1do 
à qual uma boa parte dos habltantea 6 
dêles exelulda. Se as nações eu.~ 
que se enc;lOiltram em "vias ele delànl'Ol.; 
Vlmento" não chegarem à 1lbertaçlo me­
diante o. desenvolvimento, aubstl'te o pe.­
rlgo dé que aa condições dé vida crtada8 . 
P11nclpalmente pela. domtnaoio coloidal. 
se venhl.l\l a transformar numa nova 
forma de colonlallsmo, em que aa m .... 
mas nações que estão em ''vlaa de de--



aenYilvlmento" serão vltimaa do Jôgo das 
t6rçu econõmicaa da aociedade interna­
cional. Tal direito ao desenvolviment;p é, 
antu de ma.18 nada. um direito à espe­
rança. em conformidade com a dimen­
llio concreta do atual gênero hUD16Ilo. 
Para corresponder a esta esperança, - o 
conoelto de evolução deve ser purificado 
c;laqaetes mitos e falsas convicções, cul­
tivados a1nde. hoje por uma certa estru­
tura mental, que se acha ilaqueada por 
um conceito determinlata. e automático 
de "progresso." 

Com o tomar nas próprias mãos as ré­
deas do seu futuro, mediante a vontade 
de promoção. os "povos em vle.s de de­
senvolvimento" - ainda que não che­
guem à meta desejada - manlfestalm 
com Isso, autênticamente, uma persona-

' lldade peculiar. E, para fazer face às re­
). 1aç6ea de desigualdade no hodierno com­

plem mundial, um certo nacionalismo 
responsável dar-1hes-á o impulso neces­
sário, a fim de poderem alcançar a sua 
identidade própria. Desta autodetermi­
nação ftmdamental podem brotar tenta­
tivas de integração dos novos complexos 
pollt1cos, que permitam aos mesmos po­
vos atingirem o pleno desenvolvimento e 
tomarem as medidas necessárias para 
vencer a 1nércla que poderia tomar vãs 
tà1s esfon;os - como em e.J.guns casos 
a explosão demográfica - e afrontar 
Jm!8DlO noTOS sacr:tnctoa, exigidos pelo 
lricremento da planifleação, por parle 
daquela geração que quer construir o seu 
futuro. 

Por outro lado, é tmposs1vel conceber 
uma verdadeira promoçlo, sem Teconhe­
cer a necesaldade - no selo mesmo d6s 
~ pollttcas fettaa - de um desen­
volvimento que resulte ao mesmo tempo 
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do incremento econômico e da partici­
pação; e, também, a necessidade do in­
cremento das riquezas, que implica o pro­
~s,so social de tôda comunidade, aupe­
rando os desequillbrtos regionais e e.a 
ilhas de proaperidade.; A mesma partici­
pação constitui um dlrelto que deve SeJ: 
aplicado tanto no campo econõmioo, co­
mo no campo social e polltico. 

Ao reafirmarmos, ainda uma vez, o di­
reito dos povos a conserve.rem a própria 
identidade. vemos cada dia de modo mais 
claro que ficará absolutamente estéril a 
luta contra aquela mode~ão que ti­
ra a 1ndole care.cterlstica às nações, se 
se invocarem apenas as tradições histó­
ricas sagradas e oa veneráveis modos de 
viver. Se, porém, se aceita a moderniza­
ção com o intuito de ela servir ao bem 
da nação, os homens saberio criar uma 
cultura que constituirá uma herança, no 
sentido próprio e verdadeiro do t.êrmo, 
à maneira de memória social, que é ativa 
e capaz de plaamu uma personalidade 
criadora no coneêrto das nações. 

INJUSTIÇAS SEM VOZ 

Apercebemo-nos de que existe no mun­
do uma série de injustiças que consti­
tuem o núcleo dos problemas -do nosso 
tempo e cuja solução exige canseiras e 
responsabllidades a todos os nlvels da 
sociedade, incluindo naqueles que se re­
lacionam com a sociedade mundial1 para 
a. qual nos encaminhamos, neste último 
quart.el do século XX. Impõem-se-nos, 
portanto, o estarmos preparados para 
assumir essas novas tarefas e novos en­
cargos, em todos os setores da atividade 
humana, mas de modo particular no âm­
bito da. sociedade mundial, se de fato 



queremos traduzir na prática a justiça. 
A nossa ação deve ter coma, objetivo, em 
primeiro lugar, aquêles homens e nações 
que, devido e. formas diversas de opres­
são e por fôrça da índole própria da so­
ciedade atual, são vJtimas silenciosas da 
injustiça e, mais ainda, vitimas da in­
justiça sem voz. 

Assim, por exemplo, temos o caso dos 
emigrantes, ós qua.ls não raro são obri­
gados a abandonar a própria pátria, 
para. procurar traballW, e na cara dos 
quala, muitas vêzes, se feche.m as portas, 
por motivos de discrimlnação; ou então, 
que, quando lhes é franqueada a entra­
da, se vêem obrigados, com multa fre­
quência. a levar uma vida insegura, ou 
tratados de modo desumano. O mesmo se 
diga pelo que se refe aos grupos menos 
favorecidos pela sorte na promoção so­
cial, como são os operários e os trabalha­
dores do campo, os quais representam 
aliás a maior parte no processo de evo­
lução. :d: para deploni.r, de modo especial, 
a situaçao de tantos milhares e milha­
res de homens que vivem exilados. ou a 
de qualquer grupo ou povo que padece 
perseguição - às vêzes de forma inSti­
tuclonallzada - por causa da sua origem 
racial ou étnica ,ou por motivos tribais. 
Esta perseguição por motivos triblds po­
de algumas vêzes chegar a assumir as 
caracterlsticas de genoc1dio. 

Em multas regiões a Justiça é gravts­
.stmamente lesada também, em relação 
àqueles que padecem persegu1eio por 
causa da ~L~- que do aubmetldoa à 
ação, sem ~ e de multas maneiraa, 
que intenta leri-los progressivamente ao 
at.e11mo, movtd.a pelos Partidos polltlcos 
ou peloa podêres públicos, ou então que 
são prive.dos da liberdade religiosa; e 

isto, quer impedindo-os de honrar a 
Deua com o culto público, quer proibin­
do-os de ensinar e de propagar publlca'­
mente o exercitar as suas atividades tem­
porais em conformidade com os princl­
plos da própria rellgião. 

A Justiça é violada também por for­
me.s de opressão antigas e novas, que 
derivam da restrição dos direitos indi­
viduais, tanto nas repressões exercidas 
pelo poder polltlco, como na violência 
atuada pelas reações privadas, que vão 
até o limlte extremo de não respeitarem 
as.condições elementares da integridade 
pessoal. São por demais conhecidos os 
casos de tortura, especialmente contra os 
prlsloneiros pollticos, aos quais aliás se 
nega, multas vêzes, um processo normal, 
ou que se vêem submetidos a arbitrarie­
dades no julgamento. Não se devem es­
quecer e.inda aquêles prisioneiros de 
guerra,. os quais, mesmo após as Con­
venções de Genebra, são tratados de mo-
do desumano. -

A contestação contra o abôrto legal e 
contra a imposição de meios anticoncep­
cionais, bem como as pressões contra a 
guerra, são formas bem sigruticativas da 
reivindicação do direito à vida. 

Além disto, a consciência do nosso 
tempo exige a verdade nos sistemas de 
comunlcação social, o que inclui também 
o direito à imagem difundida pelos mes­
mos meios e a possibilidade de se corrigir 
a sua manipulação. 

Deve pôr-se em realce também que o 
direito sobretudo das crianças e dos Jo­
vem, à educação. às condições de vida 
e aos meios de comunicação moralmente 
sãos, em nossos dias se acha, mais uma 
vez, ameaçado. 
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.... ..,... a sua obra e e. au.:4oufilllla, 
Orlatd .uniu, de modo lmleP&Jiv~ a1 re-
1açõel do homem com DeU ·e eom.:·oa·. 
outros homens. Com efeito,· Crato viveu 
a sua exlstêncie. como uma doação total 
de Si mesmo a Deua, pela sal'V89io e li­
bertação doa homens. Oom a sua pre­
gação proclamou a patem1dade de Deus 
pstt;.eom todofJ oa homem e o tnte"ento 
4-~dê .. f;n~ ~em tavor doa 
--;f'.'-~ a.e .• 11..U). De . tal' mêéfO/~·.te: .fls BOUdidõ ~ OI 
.f.!tUl·U'll'llf)I ."mafa· lMMIU~"', .que. ale 
~·dtille: "TudO o que·~ a um 
~ meu.t JrmAoa mata·~. a 
mUn () ttzestea" (Mt. 21. '8:). - . 

Desde aa suaa ortgena a Igreja COD1· 
pJJléndeu e viveu o even.t.o d& Morte. a 
tia' aeaaurret9'o de Cr1lto como um e!ul­
lllaJllento de Deus à converdo à fé de 
Orflt.o e ao amor tratemo, re6Ulado ·no 
aux1lto mlltuo levado •té ao comparti­
lhar voluntirto ®", benl materta!a. 

A fé ém 011ato, · Pllho de Deus e Re­
dentor-. e o amor do pr6xim.o eonatltuem 
tema fundamental dos eacrttol do Ntio 
Testamento. Segundo S. Paulo, a vida 
crtat.& resume-se tMa na fé que reaH.za 
l!ogllêle amor e equêle serviço do pr6xlmo . 
que Implica a obBervAncla doa direlt.os da 
JuatWa. o Cristão vive aob a lei da UbeJ:- . 
d.ade interior, isto é, num ohamât!lento 

· · .··· · tie à conversão do cor&9io, da 
·~ humana para a COJlfl-
_.~.·~···Ueu··· ..•. .e do "11 egofamp para. o ... ~ .. . tlO próximo. Allllil 8e rea-
Utá •·, ._: •utênUca libertação e o dom 
clJ;'.·~·ieJa;~ doa homens. 
·~:•~ Ctlatl por con­~ ·â- üttU4ê o homem' para coni 

0&' ·~ ·.))omena é integrada na sua 
própria atitude para com Deus; a sua 

~ ao amor de oeua, que noa aalve. 
, ......,. de. Crtato, demonstra-se ~ficas 
. no. 4lliOr e no serviço doa homens. No 

en'8nt0, o amor cristão do próximo e a 
J~· ~ podem separar-se. O amor 
lmpDca. de' fat.o, uma e.b.so)uta exlg&nc1a 
da J~ que consiste ·no reconheci­
mento da dignidade e doa direitos do 
próximo. A justiça, por sua vez, alcança 
a sua plenitude int.ertor abmente no 
amor. Por 1l8o mesmo que cada homem 
•.· realm:ic!111agem vialvel de Deus in· tllivel e. de Cristo, o crtatio encon-
tm o, lXl9llDO Deus e a sua ~ela 
aJ)soluta de· justiça e de amor em cada 
um doe homens. 

A lltuaçió atual do mundo, vista à luz 
da fé, faz-nos um apêlo no sentido de 
um ret6mo ao núcleo mesmo da mensa­
gem crlati, que crtà em nós a comc16Xl· 
ct& ~ do aeu verdadeiro sentido 
e das suu urgent.es exigências. A m1Mio 
~e presar o Evangelho requer, nos tem­
~ que eorrem, que noa comprometamf>I, 
em ordem à libertação Integral do . ho­
mem, jA desde agora na sua extat6ncla 
terrena. se, efetlvam.ent.e, a menagem 
crtatl aõbre o amor e e. juatiça não mos­
tra a 111a encácla na ação pela Justiça 
no mundo, multo dlflcllmente ela seri 
aceitâV'el l)ara os homens do noaeo tem­
po. 

A Ml8SAO DA IGREJA, DA 
JUD.ARQUIA E DOS C&ISTA08 

A. Igreja recebeu de Cristo a m1aalo de 
· Prél&l' a mensagem evangéllca, que eom­
l>Prtâ. a vocação do homem para ee con­
verter do pecado para o amor do Pai, 
e a fraternidade universal e, por conae­
qüêncta, e. exigência da juattça no mun• 



.do. Eata é a razio por que a llreJa tem 
o direito e mesmo o dever da proclamar 
a JU4t1ça no campo aocial. nacloaal e in­
ternacional. bem como de denunciar · M 
lltuações de lnJuatiça,. sempre que oa di­
reltoa fundamenta.la do homem e a sua 
própria aalYa&ã.o o ezljam. A Igreja Jlio 
é a única responsável pela justlç& nn 
mundo; cabe-lhe, no ~tanto, wna rea­
ponaabllldade própna e eapeciflca, que 
ae 1dent111ca com a aua mialão de ~ 
munhar diante do mundo a exldncla de 
amor e de juatlça contida na mensagem 
evan1él1ca.; t.estemunho que deve, {'on­
tudo, verlflcar-se naa lnRitulçõea ecle­
siàis e na vida dos cristão& 

A- Igreja, enquanto comunidade rell­
gtoaa e hien\rquiea, de per si não com­
pete oferecer aa aolutõe& concntas no 
campo social. econ6nUeo, e ))Olltleo, para 
a justiça no mundo. A sua 1:~po­
rém, impllea a defesa e a pr da 
dlgnidade ·e dos dlreltos fundamentall 
da peuoa humana. 

o. membl'oa da Igreja, enquanto mem­
bros da sociedade c1'fil, têm o direito e 
o dever de procurar o bem comum, como 
08 demata. cidadãos. oa. cristiOa devem 
detQlpeD.bar u auaa tarefai t.empora.Hs 
com f.tdelidade e com competência; de:­
'ft!Dl. operar como fermento do mundo 
na vida polltlca, ptof1ss1onal, social, cul­
tursl e J?Olltlca. Incumbe-lhes assumi­
rem a própria responsabllldade em todos 
êates campos, sob a direção do esplrito 
evangélico e da doutrine da Igreja. Dês­
t.e modo, dão testemunho da potência 
do Esp1rtto Santo, mediante a sua ação 
para serviço doa home11.1, em tudo aqui-
lo em que pode eatar em Jbgo, de alguma '· 
maneira, a existência e o futuro da hu­
mantdade. E, ao aeaenvofvérem aquelas · 
attvidadel!J, agem geralmente por sua 
própria tnic1attva. aem envolverem na 
ma dec18lo e responsabtlidade da Hie­
rarquia ecleslá.stlea; de algum modõ im­
plicam,. porém,1, a. ~dade da 
Igreja, dado que sãO seus membroa. 


